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O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas – 

NUGEPNAC desempenha diversas atribuições, dentre as quais se 

destaca o gerenciamento e a divulgação de informações pertinentes aos 

precedentes judiciais de alta relevância, tais como os casos de repercussão 

geral (RG), recursos repetitivos (RR), Grupos de Representativo da 

Controvérsia (GRC), incidente de resolução de demandas repetitivas 

(IRDR) e incidente de assunção de competência (IAC). 

Com o propósito de cumprir essa missão, foi concebido o presente 

informativo, o qual se configura como uma valiosa fonte de 

conhecimento acerca dos mencionados precedentes judiciais 

qualificados. 

Conforme solicitado pelo Gabinete do Desembargador Luiz Carlos, este 

documento apresentará os dados correspondentes à Precedentes 

Qualificados com Teses Jurídicas firmadas emitidos pelos Tribunais 

Superiores, pelas Sessões e Órgão Especial do Tribunal de Justiça de 

Pernambuco, até a data de 10 de setembro de 2024. 

O hotsite do NUGEPNAC, acessível através do endereço 

https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep, oferece notícias, 

informações, links de consulta e orientações relacionadas aos 

precedentes qualificados, contribuindo assim para a eficiência e 

transparência do sistema judiciário estadual. 
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MANDADO DE SEGURANÇA 

 

 Tema 118 STJ - Delimitação do alcance da tese firmada no Tema repetitivo nº. 118/STJ, 

segundo o qual, é necessária a efetiva comprovação do recolhimento feito a maior ou 

indevidamente para fins de declaração do direito à compensação tributária em sede de 

Mandado de Segurança.  

o Tese firmada: Tese firmada pela Primeira Seção no julgamento do REsp n. 

1.111.164/BA, acórdão publicado no DJe de 25/05/2009:  

É necessária a efetiva comprovação do recolhimento feito a maior ou 

indevidamente para fins de declaração do direito à compensação tributária em 

sede de mandado de segurança.  

  

Tese fixada nos REsps n. 1.365.095/SP e 1.715.256/SP (acórdãos publicados no DJe 

de 11/3/2019), explicitando o definido na tese firmada no REsp n. 1.111.164/BA:  

(a) tratando-se de Mandado de Segurança impetrado com vistas a declarar o 

direito à compensação tributária, em virtude do reconhecimento da ilegalidade 

ou inconstitucionalidade da anterior exigência da exação, independentemente da 

apuração dos respectivos valores, é suficiente, para esse efeito, a comprovação 

cabal de que o impetrante ocupa a posição de credor tributário, visto que os 

comprovantes de recolhimento indevido serão exigidos posteriormente, na 

esfera administrativa, quando o procedimento de compensação for submetido à 

verificação pelo Fisco; e  

(b) tratando-se de Mandado de Segurança com vistas a obter juízo específico 

sobre as parcelas a serem compensadas, com efetiva alegação da liquidez e 

certeza dos créditos, ou, ainda, na hipótese em que os efeitos da sentença supõem 

a efetiva homologação da compensação a ser realizada, o crédito do Contribuinte 

depende de quantificação, de modo que a inexistência de comprovação suficiente 

dos valores indevidamente recolhidos representa a ausência de prova pré-

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=118&cod_tema_final=118
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constituída indispensável à propositura da ação mandamental. (Trânsito em 

julgado em 10.05.2019)  

  

Tema 136 STJ- Questiona-se se é cabível o agravo de instrumento contra decisão 

concessiva ou denegatória de liminar em sede de mandado de segurança.  

o Tese firmada: É cabível a interposição de agravo de instrumento contra decisão 

de magistrado de primeira instância que indefere ou concede liminar em 

mandado de segurança. (Trânsito em julgado em 30.03.2010)  

  

Tema 258 STJ - Questão referente à possibilidade de utilização do mandado de 

segurança como via adequada à obtenção da declaração do direito de compensação, nos 

termos da Súmula 213 do STJ, em oposição à utilização do mandamus como meio de 

validação, pelo Poder Judiciário, da compensação anteriormente efetuada.  

o Tese firmada: É incabível o mandado de segurança para convalidar a 

compensação tributária realizada pelo contribuinte. (Trânsito em julgado em 

23.06.2010).  

  

Tema 430 STJ - Definir se o mandamus não pode ser impetrado contra lei em tese.  

o Tese firmada: No pertinente a impetração de ação mandamental contra lei em 

tese, a jurisprudência desta Corte Superior embora reconheça a possibilidade de 

mandado de segurança invocar a inconstitucionalidade da norma como 

fundamento para o pedido, não admite que a declaração de 

inconstitucionalidade, constitua, ela própria, pedido autônomo. (Trânsito em 

julgado em 16.02.2011)  

  

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=136&cod_tema_final=136
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=258&cod_tema_final=258
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=430&cod_tema_final=430
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Tema 1056 STJ - Definição acerca dos limites subjetivos da coisa julgada formada no 

Mandado de Segurança Coletivo 2005.51.01.016159-0 (impetrado pela Associação de 

Oficiais Militares do Estado do Rio de Janeiro - AME/RJ), presente o quanto decidido no 

EREsp 1.121.981/RJ, em ordem a demarcar o efetivo espectro de beneficiários 

legitimados a executar individualmente a Vantagem Pecuniária Especial/VPE prevista 

na Lei nº 11.134/05.  

o Tese firmada: A coisa julgada formada no Mandado de Segurança Coletivo 

2005.51.01.016159-0 (impetrado pela Associação de Oficiais Militares do Estado 

do Rio de Janeiro - AME/RJ, enquanto substituta processual) beneficia os 

militares e respectivos pensionistas do antigo Distrito Federal, integrantes da 

categoria substituída - oficiais, independentemente de terem constado da lista 

apresentada no momento do ajuizamento do mandamus ou de serem filiados à 

associação impetrante. (Trânsito em julgado em 12.08.2022)  

  

Tema 1133 STJ - Definir se o termo inicial dos juros de mora, em ação de cobrança dos 

valores pretéritos ao ajuizamento de anterior mandado de segurança, deve ser contado 

a partir da citação, na ação de cobrança, ou da notificação da autoridade coatora, quando 

da impetração do mandado de segurança.  

o Tese firmada: O termo inicial dos juros de mora, em ação de cobrança de valores 

pretéritos ao ajuizamento de anterior mandado de segurança que reconheceu o 

direito, é a data da notificação da autoridade coatora no mandado de segurança, 

quando o devedor é constituído em mora (art. 405 do Código Civil e art. 240 do 

CPC). (Trânsito em julgado em 24.08.2023)  

  

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1056&cod_tema_final=1056
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1133&cod_tema_final=1133
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Tema 1232 STJ - Possibilidade de fixação de honorários advocatícios em cumprimento 

de sentença decorrente de decisão proferida em mandado de segurança individual, com 

efeitos patrimoniais.  

o Tese firmada:  Afetado em 05.02.2024.  

  

Tema 77 STF- Cabimento do mandado de segurança contra decisões interlocutórias 

exaradas em processos submetidos ao rito da Lei nº 9.099/95.  

o Tese firmada:  Não cabe mandado de segurança das decisões interlocutórias 

exaradas em processos submetidos ao rito da Lei 9.099/1995. (Trânsito em 

julgado 14.08.2009)  

  

Tema 159 STF- Competência para processar e julgar mandado de segurança contra 

decisão de juiz federal no exercício de jurisdição de juizado especial federal.  

o Tese firmada:  Compete às Turmas Recursais o julgamento de mandado de 

segurança utilizado como substitutivo recursal contra decisão de juiz federal no 

exercício de jurisdição do Juizado Especial Federal. (Trânsito em julgado 

08.03.2012)  

  

Tema 530 STF- Desistência em mandado de segurança, sem aquiescência da parte 

contrária, após prolação de sentença de mérito, ainda que favorável ao impetrante.  

o Tese firmada:  É lícito ao impetrante desistir da ação de mandado de segurança, 

independentemente de aquiescência da autoridade apontada como coatora ou da 

entidade estatal interessada ou, ainda, quando for o caso, dos litisconsortes 

passivos necessários, a qualquer momento antes do término do julgamento, 

mesmo após eventual sentença concessiva do ‘writ’ constitucional, não se 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1232&cod_tema_final=1232
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2591874&numeroProcesso=576847&classeProcesso=RE&numeroTema=77
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2617979&numeroProcesso=586789&classeProcesso=RE&numeroTema=159
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4189777&numeroProcesso=669367&classeProcesso=RE&numeroTema=530
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aplicando, em tal hipótese, a norma inscrita no art. 267, § 4º, do CPC/1973. 

(Trânsito em julgado 14.11.2014)  

  

Tema 722 STF- Competência para julgar mandado de segurança impetrado contra ato 

de dirigente de sociedade de economia mista federal.  

o Tese firmada:  Compete à justiça federal comum processar e julgar mandado de 

segurança quando a autoridade apontada como coatora for autoridade federal, 

considerando-se como tal também os dirigentes de pessoa jurídica de direito 

privado investidos de delegação concedida pela União. (Trânsito em julgado 

12.05.2014)  

  

Tema 831 STF- Obrigatoriedade de pagamento, mediante o regime de precatórios, dos 

valores devidos pela Fazenda Pública entre a data da impetração do mandado de 

segurança e a efetiva implementação da ordem concessiva.  

o Tese firmada:  O pagamento dos valores devidos pela Fazenda Pública entre a 

data da impetração do mandado de segurança e a efetiva implementação da 

ordem concessiva deve observar o regime de precatórios previsto no artigo 100 

da Constituição Federal. (Trânsito em julgado 01.11.2018)  

  

Tema 1044 STF- Legitimidade do Ministério Público de Contas para impetrar mandado 

de segurança contra julgado do Tribunal de Contas perante o qual atua.  

o Tese firmada:  O Ministério Público de Contas não tem legitimidade para 

impetrar mandado de segurança em face de acórdão do Tribunal de Contas 

perante o qual atua. (Trânsito em julgado 11.10.2019)  

  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4341290&numeroProcesso=726035&classeProcesso=RE&numeroTema=722
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4775471&numeroProcesso=889173&classeProcesso=RE&numeroTema=831
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5597988&numeroProcesso=1178617&classeProcesso=RE&numeroTema=1044
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Tema 1119 STF- Necessidade de juntada da autorização expressa dos associados, da 

relação nominal, bem como da comprovação de filiação prévia, para a cobrança de 

valores pretéritos de título judicial decorrente de mandado de segurança coletivo 

impetrado por entidade associativa de caráter civil.  

o Tese firmada:  É desnecessária a autorização expressa dos associados, a relação 

nominal destes, bem como a comprovação de filiação prévia, para a cobrança de 

valores pretéritos de título judicial decorrente de mandado de segurança coletivo 

impetrado por entidade associativa de caráter civil.  (Trânsito em julgado 

10.03.2022)  

  

Tema 1262 STF- Possibilidade de restituição administrativa do indébito reconhecido na 

via judicial por mandado de segurança.  

o Tese firmada: Não se mostra admissível a restituição administrativa do indébito 

reconhecido na via judicial, sendo indispensável a observância do regime 

constitucional de precatórios, nos termos do art. 100 da Constituição Federal. 

(Acordão de mérito publicado em 22.08.2023)  

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6021120&numeroProcesso=1293130&classeProcesso=ARE&numeroTema=1119
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6569023&numeroProcesso=1420691&classeProcesso=RE&numeroTema=1262

